. PARECER Nº 1685, DE 2014
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4312, DE 2014
O nobre Deputado João Caramez, Presidente desta Comissão, requereu a autuação da documentação encaminhada pelo Sr. José Antonio Mendes Cardoso, que demonstrou, em carta escrita de próprio punho, sua insatisfação com a burocracia para a obtenção da gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros. 

Após autuado, o processo retornou à Comissão de Transportes e Comunicações e foi a este Deputado distribuído para que a matéria fosse apreciada. 

Antes de mais nada, faz-se necessário transcrever a determinação contida no artigo 230 da Constituição Federal, in verbis:

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

§ 1º - Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares.

§ 2º - Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos.
A Lei n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, reproduziu o comando do § 2º do artigo 230 da Carta Magna, trazendo, ainda, outras imposições, a saber:

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares.

§ 1º Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade.

§ 2º Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente para idosos.

§ 3º No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de transporte previstos no caput deste artigo.

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos termos da legislação específica:

I - a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos;

II – desconto de 50% (cinquenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos.

Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos e os critérios para o exercício dos direitos previstos nos incisos I e II. 

No Estado de São Paulo, a Lei n.º 15.179, de 23 de outubro de 2013, garante às pessoas idosas, maiores de 60 (sessenta) anos, gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros, nos seguintes termos:

Artigo 1º - Fica garantida às pessoas idosas, maiores de 60 (sessenta) anos, a gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros de característica rodoviária convencional, até o limite de 2 (dois) assentos por veículo.

§ 1º - Para ter acesso à gratuidade, o beneficiário deverá:

1 - solicitar reserva de assento com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, contadas do horário previsto para a partida do veículo;

2 - apresentar documento de identidade.

§ 2º - Os prestadores de serviço de que trata esta lei deverão reservar e manter, em todos os horários, 2 (dois) assentos por veículo, devidamente identificados, em local que permita fácil acesso para o embarque e o desembarque dos idosos.

 § 3º - Decorrido o prazo estipulado no § 1º, item 1, deste artigo, sem reserva dos assentos, os prestadores de serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros poderão disponibilizar os respectivos bilhetes para a venda a qualquer interessado.

  § 4º - Enquanto não comercializados, os bilhetes a que se refere o § 3º deste artigo continuarão disponíveis para o exercício do benefício da gratuidade.

§ 4º - É assegurada a prioridade ao idoso no embarque e desembarque no sistema intermunicipal de transporte coletivo de que trata esta lei. 
(grifo nosso)
Por fim, cumpre dizer que o Decreto n.º 60.085, de 22 de janeiro de 2014, regulamentou a Lei n.º 15.179/2013 transcrita parcialmente acima.  

Eis, então, o arcabouço legislativo que rege a gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo destinado às pessoas idosas.

Visualizado o cenário legislativo, volta-se para a queixa do Sr. José Antonio, cuja carta foi inicialmente enviada para a Casa Civil. A reclamação protocolizada refere-se aos custos para deslocamento até a rodoviária a fim de solicitar antecipadamente a reserva da passagem gratuita e ao escasso número de assentos gratuitos por veículo destinado às pessoas idosas. Para o reclamante, o procedimento deveria ser alterado e a burocracia eliminada, devendo os beneficiários da gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros serem obrigados a apresentar apenas um documento oficial de identificação para realizarem a viagem no próprio dia, conforme sugestão contida na carta sobredita.
Em resposta à correspondência recebida, a Assessoria do Senhor Governador do Estado respondeu que o assunto tratado é de alçada legislativa, devendo a reclamação ser enviada a esta Casa de Leis. Ocorre, porém, que a 

alteração legislativa para a mudança nos procedimentos de obtenção da referida gratuidade deve ser de iniciativa do Poder Executivo. E para que se compreenda a origem dessa afirmativa, passa-se a expor, então, os seus fundamentos.

O artigo 175 da Constituição Federal registra que Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. Sendo prerrogativa do Estado explorar o serviço de transporte intermunicipal de passageiros, o ente federativo, em obediência ao dispositivo constitucional acima, poderá fazê-lo por meio de permissão ou concessão, cujas formalizações se dão por meio de contratos administrativos.

As leis que têm capacidade de produzir efeitos direitos sobre os contratos administrativos celebrados entre o Poder Público e a pessoa jurídica (ou física) contratada podem ensejar reserva de iniciativa pelo Poder Executivo, sendo esta afirmativa a base de nossa recusa para ultimar a alteração na Lei n.º 15.179/2013.

Para elucidar melhor a assertiva acima, convém mencionar trecho do Acórdão proferido no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.733-6, na qual o Supremo Tribunal Federal – STF, ao analisar a Lei n.º 7.304/02, do Estado do Espírito Santo, que excluía as motocicletas da relação de veículos sujeitos ao pagamento do pedágio e concedia aos estudantes desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do pedágio, afirmou que:

(...)

Mas a lei em questão produz efeitos diretos no contrato de concessão celebrado entre o Poder Executivo estadual e pessoa jurídica de direito privado.

O texto normativo atacado, ao conceder isenções e descontos nos pedágios estaduais, altera substancialmente o contrato celebrado entre o poder concedente – o Estado do Espírito Santo, por intermédio do Departamento de Estradas e Rodagens, autarquia vinculada à Secretaria de Estado dos Transportes e Obras Públicas – e concessionário de serviço público. Importa, destarte, indevida ingerência do Poder Legislativo em campo próprio da atividade administrativa. 

A isenção e os descontos contemplados pelo texto normativo frustram as expectativas da contratada, já que reduzem suas receitas sem que seja prevista qualquer forma de compensação por essa redução, o que acarreta desequilíbrio na relação contratual, uma vez que os custos permanecem os mesmos.
(...)

Note-se bem que, como observei em outra ocasião, essa preservação não se impõe por razões de equidade, mas por imposição do interesse público; em razão dele é que se faz necessária a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a Administração, considerada a relação aceita pelas partes no momento da contratação (= permanência da correspondência entre as prestações no tempo). Há, no caso, alteração dessa relação, do que decorre descompasso entre a tarifa e a obrigação de manter serviço adequado em favor dos usuários; a lei avançou sobre a política tarifária estabelecida contratualmente e sob o controle do poder concedente, 

introduzindo elemento novo na relação contratual entre o poder concedente e o concessionário; (...)

A afronta ao princípio da harmonia entre os poderes é evidente na medida em que o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos por este celebrados, introduzindo alterações unilaterais em contratos administrativos. Permito-me sublinhar a circunstância de aqui aludir não a uma improvável e inconsistente “separação” – que a doutrina atualizada sepultou há várias décadas – mas à harmonia entre os poderes, na linha do que afirmei em meu voto na ADI n. 3.367.

(grifo acrescido)

De forma similar ao caso analisado pelo STF, a questão sobre a qual ora se debruça - gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo destinado às pessoas idosas e seu procedimento de obtenção – também acarreta, se alterada, impactos diretos sobre os contratos celebrados entre o Poder Público e a contratada, podendo haver desequilíbrio econômico-financeiro nos acordos e ingerência do Poder Legislativo na atividade administrativa do Poder Executivo. Talvez por isto a Lei n.º 15.179/2013 teve como origem o Projeto de Lei n.º 454/2013, de autoria do Sr. Governador do Estado. 

E mais: no que se refere especificamente aos procedimentos de obtenção dos assentos gratuitos pelos idosos, é atribuição do Poder Executivo estabelecer seu modus operandi, já que, conforme determinação do artigo 47, III, da Carta Paulista, compete privativamente ao Governador expedir decretos e regulamentos para fiel execução das leis. Assim, se for necessária a alteração do Decreto n.º 60.085/2014, que hoje regulamenta a Lei n.º 15.179/2013, também não cabe a esta Casa de Leis efetivá-la.

Para reforçar ainda mais os argumentos lançados aqui, transcreve-se, abaixo, voto proferido no âmbito da ADIN n°: 131.548-0/1-00, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, in verbis:

INCONSTITUCIONALIDADE – ADIN – LEI ESTADUAL – INSTITUIÇÃO

GRATUIDADE AOS MAIORES DE 65/ANOS PARA USO DE TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL – CRIAÇÃO INDEVIDA PELA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA – INVASÃO DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO PODER EXECUTIVO – A COMPETÊNCIA, COM EXCLUSIVIDADE, DAS INICIATIVAS DE LEI QUE DISCIPLINAM A CONCESSÃO E PERMISSÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS, PREVISTO NO ART. 61, II, "b" DA CF, ART. 47 XVIII, DA CONST. EST. S. PAULO, É INDELEGÁVEL - INICIATIVA DE LEI DESSA QUALIDADE POR DEPUTADO, NÃO SE CONVALIDA PELA SANÇÃO POSTERIOR DO GOVERNADOR, ATO QUE NÃO TEM O CONDÃO DE TRANSMUDAR EM CONSTITUCIONAL LEI INVALIDA DESDE A SUA INICIATIVA - AFRONTA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS ESTADUAIS - AÇÃO PROCEDENTE.
(TJSP, OE, ADIN. N°: 131.548-0/1-00, COMARCA: SÃO PAULO, VOTO N°: 15761, Relator OSCARLINO MOELLER, 15/08/07)
Por fim, o próprio Poder Executivo, em assuntos que guardam relação com o ora discutido, tem reconhecido ser sua atribuição provocar modificações. A título exemplificativo, e também para incorporar aqui os argumentos gravados, reproduz-se trecho da Mensagem n.º 93/08, do Senhor Governador do Estado, que vetou totalmente o Projeto de Lei n.º 1270, de 2007, que obrigava os ônibus de linhas intermunicipais a transportarem, sem pagamento de passagem, até 3 (três) policiais militares, mediante compensação dos respectivos valores pelo Estado, a saber:
A medida concede aos policiais militares a isenção de tarifa no sistema de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, ou, noutras palavras, concede a gratuidade desse serviço em benefício da referida categoria de agentes públicos.

Sob outro enfoque, uma vez que o Estado deverá compensar os respectivos valores às empresas que operam as linhas, a medida estabelece uma espécie de vantagem remuneratória, assemelhada ao vale-transporte, para os policiais militares.

Em qualquer desses ângulos, a propositura revela-se manifestamente inconstitucional.

De fato, a Constituição Federal, no artigo 175, incumbe ao Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, a prestação de serviços públicos, prescrevendo que em lei específica se disponha, entre outros requisitos, sobre política tarifária (parágrafo único, inciso III).

Por sua vez, a Constituição do Estado, nos artigos 120 e 159, estabelece que os serviços públicos serão remunerados por tarifa fixada pelo órgão executivo e que os preços públicos serão fixados pelo Executivo.

Vale dizer que a matéria concernente à fixação, alteração e isenção de tarifas, ou preços públicos, como no caso do transporte coletivo intermunicipal de passageiros, é de competência privativa do Poder Executivo.

Dado que repousa sobre o Poder Executivo a prerrogativa de fixar, majorar e reduzir tarifas (ou preços públicos) e, conseqüentemente, proporcionar sua isenção, a atuação parlamentar nessa seara importa flagrante inconstitucionalidade, por afronta ao princípio dos poderes, inscrito no artigo 2° da Constituição Federal e no artigo 5° da Constituição do Estado.
Soma-se ao argumento, o fato de estar conferida à competência privativa do Governador a iniciativa de projeto de lei dispondo sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos, cujo conteúdo abrange a política tarifária, consoante o artigo 47, inciso XVIII, da Constituição do Estado.

Vê-se, pois, que se insere na competência privativa do Governador a iniciativa das leis que digam respeito à concessão ou permissão de serviços públicos, assim como é prerrogativa constitucional reservada ao Poder Executivo a modulação das respectivas tarifas, seja mediante decreto ou outra norma administrativa.

Por todo o exposto, e por mais que esta Casa de Leis deseje atender a solicitação do cidadão que redigiu a queixa, não nos é possível alterar a Lei n.º 15.179/2013 e o Decreto n.º 60.085/2014 regulamentador. Por outro lado, e em total consonância com o artigo 159 do Regimento Interno Consolidado, há uma medida cabível de ser tomada por esta Casa de Leis: propor Indicação ao Senhor Governador do Estado. É o que se faz nesta oportunidade.

INDICAÇÃO

Indicamos, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que reveja os mecanismos e critérios determinados pelo Decreto n.º 60.085, de 22 de janeiro de 2014, que regulamenta a Lei n.º 15.179, de 23 de outubro de 2013, que 
garante às pessoas idosas, maiores de 60 (sessenta) anos, gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros de característica rodoviária convencional, já que o comparecimento antecipado e pessoal do beneficiado para a reserva dos assentos gratuitos dos veículos tem causado inúmeros obstáculos para fruição do referido benefício. Indicamos, ainda, estudo para alteração da Lei n.º 15.179/2013 no que concerne à quantidade de assentos gratuitos disponibilizados, tendo em vista que, por interferir diretamente sobre os contratos celebrados entre o Poder Executivo e os contratados dos serviços públicos de transporte intermunicipal de passageiros, não cabe a esta Casa de Leis fazê-lo.
JUSTIFICATIVA

A presente indicação foi impulsionada pela carta do cidadão Sr. José Antonio Mendes Cardoso, que relatou, de próprio punho, a dificuldade para fruição, pelas pessoas idosas, do direito à gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros, bem como protestou contra o escasso número de assentos gratuitos reservados por veículo para o referido grupo.

O comparecimento antecipado e pessoal do idoso para a reserva do assento gratuito tem inviabilizado a fruição do direito previsto na Lei n.º 15.179, de 23 de outubro de 2013,  motivo pelo qual foi sugerida modificação dos procedimentos 

determinados pelo Decreto n.º 60.085, de 22 de janeiro de 2014, que regulamenta a lei sobredita.

Além disso, foi também sugerido estudo para modificação na quantidade de assentos gratuitos, reservados às pessoas idosas, ofertados por veículo prestador de serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros, já que, no presente caso, cabe ao próprio Poder Executivo alterar a Lei n.º 15.179/2013, posto que a modificação acarreta impacto direto sobre os contratos administrativos celebrados pelo Poder Público e os contratados, culminando na ingerência do Poder Legislativo em atividades administrativas do Poder Executivo, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal.

Pelo exposto, solicito a Vossa Excelência especial atenção ao pleito de categoria já tão fragilizada (idosos), entendendo necessária a revisão da lei e do decreto mencionados.
Por todo o relato ora registrado, nesta ocasião propomos aos nobres colegas as seguintes providências:
a) o envio, por esta Casa de Leis, após aprovação deste voto, da Indicação supra ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo; e

b) o arquivamento do Processo RGL n.º 4312/2014. 
a) Roberto Morais – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo indicação e o arquivamento do processo

Sala das Comissões, em 16/12/2014

a) João Caramez – Presidente

Analice Fernandes - João Caramez – Alencar Santana Braga – Orlando Morando – Itamar Borges – Antonio Mentor – Chico Sardelli

